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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 73/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 76ª EM: 27/10/15
PROCESSO

: Nº 22101.006273/13-43
RECORRENTE
: FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: GLAUCO ANDRÉ DE OLIVEIRA BEZERRA
RELATOR

: JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
EMENTA: ICMS – FALTA DE PAGAMENTO DE ICMS ANTECIPADO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - 
APURAÇÃO ATRAVÉS DE VERIFICAÇÃO FISCAL ANALÍTICA. – ICMS NAO ESCRITURADOS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - NAO DECLARADOS AO FISCO EM GIM. – IMPUGNAÇAO INTEMPESTIVA –RECURSO VOLUNTÁRIO – RECONHECIDA A INTEMPESTIVIDADE POR UNANIMIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA PELA PROCEDÊNCIA DA AUTUAÇAO. – RECURSO VOLUNTÁRIO - NÃO FORAM CONSIDERADOS OS LANÇAMENTOS DO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA -  MULTA NO PATAMAR DE 50% (CINQUETA POR CENTO) É CONFISCATÓRIA. - ARGUMENTOS INCONSISTENTES. - INFRAÇÃO CARACTERIZADA. - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. - DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.
 RELATÓRIO
O presente processo teve início com o Auto de Infração nº 000658/213 de 30/04/13, lavrado contra a empresa Friller Brasil Alimentos Ltda, acusada  de falta de pagamento do ICMS não escriturado e não declarado em GIM, apurados através de levantamento fiscal, no exercício de 2011.
 O Fisco  Estadual afirma que o autuado infringiu a regra do artigo 75, do Regulamento do ICMS,   aprovado pelo o Decreto 4.335-E/2001, sendo passível às medidas punitivas instituídas no artigo 69, inciso I, alínea “a”, da Lei 059/93,   ensejando  multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do imposto,  passando  a exigir a importância de R$ 45.062,18  (quarenta e cinco mil e sessenta e dois reais e trinta e dezoito centavos)  a título de ICMS, multa e juros. 
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Nas informações complementares ao auto de infração o fiscal esclarece que foi constatado valores de entradas não registrados nos Livros Fiscais de Entradas do respectivo período, bem como a existência de notas de entradas não processadas nos Postos Fiscais de entrada do Estado de Roraima.
 Foram anexados, também, os seguintes documentos: Ordem de Serviço nº 718/2013 (fls. 05); Quadro Demonstrativo de Cálculos e de Atualização Monetária e de Valores a Recolher (fls.04); Termo início de Fiscalização (fls. 06); Notas Fiscais Escrituradas no Livro Registro de Entrada e não Processadas no SIATE, cópias de DANFE; Cópias de Registro de Passagem.
 Intimada regularmente a recolher o débito, a empresa apresentou Impugnação declarada intempestiva pelo Fisco. Esta então interpôs Recurso Voluntário a este Conselho de Recurso Fiscal (fls.109/145), sendo este não reconhecido decidindo pela manutenção da decisão de reconhecimento de intempestividade da apresentação da Impugnação  (fls.154/156).

Retornando a primeira instancia, o processo foi submetido a julgamento, sendo prolatada a Decisão n° 169/2014 (fls.159/162). O auto de infração foi julgado   procedente,  concluindo a julgadora,  pela manutenção da cobrança do imposto e acréscimos legais, em razão da constatação da falta de pagamento do ICMS diferencial de alíquotas, nos prazos regulamentares, pela entrada de mercadorias ou bens provenientes de outras unidades da Federação nos meses de janeiro, fevereiro, abril, junho e julho de 2011. 

A empresa foi intimada da decisão de primeira instância em 12 de novembro  de 2014 (fls.163),  e interpôs recurso voluntário que se encontra nos autos, em fls. 165/180, contendo os seguintes argumentos. 

Que o autuante ignorou os registros do livro  de entrada da recorrente;

Que o auto de infração padece de vício, vez  que não não foi analisado o livro de entrada, onde se pode constatar a inexistência de qualquer valor devido ao fisco; 

Que a penalidade no patamar de 50% (cinquenta por cento) deve estar adstrita ao princípio da capacidade econômica do contribuinte e a vedação do confisco, que são princípios constitucionais pétreos e devidamente expressos em matéria tributária, nos termos do § 1º, do art. 145 c/c inciso IV, do art. 150, ambos da Constituição Federal de 1988.
Concluiu apresentando os seguintes pedidos:
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Requer que seja conhecido o recurso e provido, para fins de julgá-lo totalmente procedente, negando validade ao AI em comento, face seu inquestionável vício insanável.

Caso, não seja esse o entendimento, seja o AI revisto, com a promoção de diligências indispensáveis ao feito, incluindo-se aqui perícia contábil, para fins de provar que a multa é inaplicável e excessiva. 
A Procuradoria Fiscal do Estado solicitou diligencia junto ao Agente Fiscal autuante, para que se manifestasse sobre  o argumento da Recorrente de que os cancelamentos de Notas Fiscais seriam suficientes para anular o Auto de Infração.

Atendendo a solicitação o Fiscal autuante se manifestou ressaltando que houve no procedimento de fiscalização conduta da Recorrente que se constituiu em embaraço a fiscalização, e que de qualquer forma o procedimento realizado deixa claro que não há qualquer possibilidade dos cancelamentos apontados pela recorrente serem suficientes para anular o Auto de Infração (fls.187/188).

A Recorrente se manifestou com relação a resposta do Fiscal autuante, no sentido de ser necessária uma revisão dos lançamento efetivados, requerendo a realização de perícia contábil  (fls.192/193).
A Procuradoria Fiscal do Estado por emitiu o parecer  nº 66/2015 no sentido de que seja negado provimento ao recurso voluntário, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração nº 000658/2013, por restar configurada a infração.

Em relação ao percentual de 50% (cinquenta por cento) da multa aplicada trata-se de matéria já pacificada na jurisprudência do poder judiciário e nos precedentes do conselho de contribuintes no sentido de não possuir caráter confiscatório. 

É o relatório.
                                JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES                                                           
                                                         Conselheiro Relator
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VOTO
Versa o presente auto de infração sobre acusação de falta de pagamento do ICMS não escriturado e não declarado em GIM, apurados através de levantamento fiscal, no exercício de 2011.

Constatou-se valores de entradas não registrados nos Livros Fiscais de Entradas do respectivo período, bem como a existência de notas de entradas não processadas nos Postos Fiscais de entrada do Estado de Roraima.

Assim, restou evidenciado, consequentemente, o não recolhimento do ICMS destas operações, conforme planilha de folhas 04.

Comprovando a acusação foram juntados aos autos as Notas Fiscais escrituradas no Livro Registro de Entrada e não processadas no SIATE, cópias de DANFE e cópias de Registro de Passagem.

Entre as alegações do recurso sobressaem:

1- afirma que o autor do feito fiscal não analisou o livro registro de entrada da empresa, onde se confirma a inexistência de qualquer valor devido ao erário; 

2- Que a multa no patamar de 50% (cinquenta por cento) torna-se confiscatória, ferindo a orientação consolidada dos tribunais de justiças e, especialmente, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Tais argumentos não devem ser acolhidos: 

Primeiro a empresa alega, mais não traz nenhuma prova que possa elidir o trabalho fiscal, até mesmo devido o mesmo está fundamentado em dados constantes do sistema SIATE e em Notas Fiscais detectadas quando de sua passagem nos Postos Fiscais. 

Segundo, não se verifica aqui a existência de  confisco na cobrança da penalidade, uma vez que os tribunais superiores já tem firmado entendimento de que as multas fiscais resultantes de inadimplemento pelo contribuinte de suas obrigações tributárias,  no patamar  não superior a 100% (cem por cento) não fere o princípio do não confisco, estando, portanto, a autuação aplicada compatível com o entendimento jurisprudencial.
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Diante dos fatos ficou constatado que o autuado deixou de recolher aos cofres do estado o ICMS, relativo ao diferencial de alíquota na entrada de mercadoria oriunda de outra unidade da Federação, nos termos do art. 75 do Regulamento do ICMS de Roraima, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001.
Por ser uma operação tributada a penalidade é aquela apontada nos autos, art. 69, inciso I, alínea “a” da Lei nº 059/93.
Assim, mediante as provas juntadas aos autos restou configurada a infração apontada na inicial.
Face ao exposto, voto pela procedência  do auto de infração nº 000658/2013, de acordo com a decisão  proferida pelo julgador monocrático, em consonância com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado, e desta forma, negando provimento ao recurso  voluntário.  
É o voto.

JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
Conselheiro Relator
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DECISÃO: 

    Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos,  conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 000658/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. 
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 05 de novembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                     JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro                   

EVANDRO BARROS DE SOUZA
                            Conselheiro 
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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